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Prefácio

-

atenção da população brasileira. É a grande paixão nacional. Foi e sempre será um 
símbolo primordial de nossa identidade cultural. 

Lembro-me de que o saudoso professor José Martins Catharino, em obra 
clássica, descreveu-o até como arte popular:

mas à base do talento individual, que chega com alguns às raias da 
genialidade, à criação de jogadas verdadeiras obras-primas (Domingos, 
Romeu, Leônidas, Heleno, Ademir, Nilton Santos, Garrincha, Pelé e 
outros foram ou são mais que artesões do futebol).(1)

É curioso e até irônico, no entanto, constatar quão desproporcional está a 

-
nal. Desafortunadamente, apresenta-se diminuta e ainda incipiente, em termos 
relativos, a literatura sobre direito desportivo, não obstante existam algumas 
obras clássicas e pioneiras.

A presente publicação, portanto, antes de tudo, merece ser celebrada, por 
justos motivos, como um esforço admirável para desbravar uma temática pouco 

Ao receber o honroso convite para este prefácio, naturalmente dispus-me a 
examinar o trabalho de forma detida.

 José Martins. Contrato de emprego desportivo no direito brasileiro. São Paulo: LTr, 
1969. p. 27.
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Confesso que foi com emoção e imensa satisfação que percorri e li, página 
por página, o conteúdo da obra. O esforço não foi vão. Ao contrário. Da leitura do 

Trata-se, sem dúvida, de obra abrangente e ambiciosa. À luz da sucessiva 
legislação federal de regência, o livro aborda a vastíssima gama de temas do 
Direito Desportivo, com o foco centrado na atuação e vinculação jurídica do atleta 

cuidar de um contrato especial de emprego.
O ilustre autor, contudo, propondo-se a analisá-la em suas distintas e com-

Além de consistente, a obra é vazada em linguagem clara e objetiva. Per-
meada por proveitosas referências jurisprudenciais e pelo confronto, aqui e acolá, 
com o direito comparado, encanta igualmente pela didática da exposição. 

Apesar de cuidar-se de obra técnica, propicia leitura extremamente agradá-
vel, inclusive porque ilustrada pela narrativa de vários litígios envolvendo atletas 

O trabalho é fruto da larga experiência do Dr. Mauricio Corrêa da Veiga, 
haurida em alguns lustros de exercício da advocacia trabalhista, em particular da 

Ademais, não se pode olvidar também que o autor provém de estirpe das 

Veiga, o que, por si só, basta para credenciar a publicação.
Nesta perspectiva, é com enorme júbilo e desvanecimento que apresento à 

comunidade jurídica esta auspiciosa e animadora obra, seguro de que, a par de 
preencher um grande vácuo, será extremamente proveitoso lê-la e consultá-la.

Brasília, 1º de maio de 2016.
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Nota à 5ª Edição

Uma Nova Lei Geral do “Esporte” está em vigor no ordenamento jurídico 
do Brasil desde 15/06/2023. Tal fato fez com que uma nova edição do presente 
Manual fosse elaborada com o intuito de adequar as novidades introduzidas pelo 
novo diploma legal. Novidades estas que não foram poucas. 

Depois de longos 8 anos de tramitação, a expectativa era enorme, pois um 
mesmo diploma legal consolidaria toda a legislação desportiva, incluindo a rela-
ção de trabalho no desporto e a Justiça Desportiva, o Estatuto do Torcedor, Lei 
de Incentivo ao Esporte, Lei do Bolsa-Atleta, além da criação da Anesporte — 
Autoridade Nacional para Prevenção e Combate à Violência e à Discriminação no 
Esporte. 

Todavia, o que era para ser o marco regulatório do desporto brasileiro, se 
transformou em uma colcha de retalhos que exigirá uma análise de vários diplo-
mas que deverão ser interpretados para se chegar a alguma conclusão. 

Em razão das muitas dezenas de vetos ao texto original, a Lei Pelé não foi 
revogada, o que aumenta o tamanho do “ Frankstein Desportivo”. Com efeito, o 
texto original da Nova Lei Geral do Esporte era uma consolidação sistêmica que 
foi formulado após a oitiva de múltiplos e transversais atores do sistema des-
portivo brasileiro, com detida análise comparada de bons exemplos existentes 
mundo afora. Muitos artigos desta lei são (ou eram) complementares e por isso a 
interpretação se dava após uma análise conjunta, dos artigos e incisos que conso-
lidavam a intenção do legislador. 

País tenha aderido e não substitui as normas internas e transnacionais das organi-
zações esportivas e interpretada à luz da Carta Olímpica e da Carta Internacional 
da Educação Física, da Atividade Física e do Esporte adotada pela Conferência 
Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(Unesco).

Vetar este dispositivo sob o fundamento de ameaça ao interesse público 
nacional por potencial insegurança jurídica é demonstrar uma completa falta de 
conhecimento das disposições contidas naqueles diplomas internacionais. 
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A Carta Olímpica nada mais é do que o documento que alberga os princí-
pios do Olimpismo e rege toda a estrutura do Movimento Olímpico: COI, Comitês 
Nacionais e federações. A sua inserção na lei desportiva demonstraria uma evo-
lução e proximidade com os preceitos internacionais. Mas é claro que não são 
apenas notícias ruins que cercam a nova lei. Com efeito, há uma série de avanços 
e muitos deles relacionados com a relação existente entre clube e atleta, tendo em 
vista que houve uma grande mudança de paradigma, na medida em que o con-
trato de emprego não será a única forma de vinculação do atleta com o seu clube, 
sendo lícita qualquer outra forma de prestação de serviços, inclusive de natureza 
civil. 

Entretanto, veremos que para o futebol existem peculiaridades que o pró-
prio legislador fez questão de destacar, conforme se infere dos artigos 97 e 98 da 
Lei n. 14.597/2023. 

A nova legislação prevê ainda a isonomia nos valores pagos a atletas ou 
paratletas homens e mulheres em premiações concedidas em competições que 
organizarem ou das quais que participarem, razão pela qual a proteção destinada 

-

aquele praticante de desporto de alto nível que se dedica à atividade desportiva de 
forma remunerada e permanente e que tem nessa atividade a sua principal fonte 
de renda por meio do trabalho, independentemente da forma de remuneração.

Novos tempos!

 
Belas — Sintra, janeiro de 2024.



Nota à 4ª Edição

-
dade de melhorar a compreensão do leitor em relação à questão que diz respeito 
ao Meio Ambiente do Trabalho que consta no capítulo 11. Nas edições anteriores, 
logo após este tema, o capítulo que trata da Negociação Coletiva, vinha logo em 
seguida e a partir desta edição ocupa o último capítulo. 

Tal alteração foi feita na medida em que a Legislação Previdenciária Apli-
cável e a Responsabilidade do Clube Empregador estão intimamente ligadas ao 
meio ambiente do trabalho desportivo. Além disso, foram incluídos os itens 13.2. 

-
res da entidade de prática desportiva, respectivamente. 

foram incluídas novas decisões que demonstram as razões pelas quais o adicional 
-

nica e da área de saúde. 
Em razão da entrada em vigor da Lei n. 14.193/2021, que trata da sociedade 

incluído o Capítulo 15 que aborda as implicações trabalhistas advindas com este 
novo diploma legal.

Sintra, maio de 2022.

 
mauricio.veiga@correadaveiga.adv.br 
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Nota à 3ª Edição

As relações de trabalho foram drasticamente alteradas no ano de 2017. A 
reforma trabalhista mudou um paradigma existente desde a década de 1940 e 
fez com que inúmeras reclamações fossem ajuizadas antes de 11.11.2017, data da 
entrada em vigor da Lei n. 13.467/2017, que foi alterada em seguida por meio da 
Medida Provisória n. 808/2017, que expirou em 23 de abril de 2018.

Em que pese a  ser especial e por essa razão ter prevalência em 
relação à Consolidação das Leis do Trabalho e às leis previdenciárias, muitos 
dispositivos alterados pela reforma trabalhista serão aplicados no contrato de tra-
balho desportivo.

a livre estipulação a que se refere o caput do art. 444 da CLT aplica-se às hipóte-

sobre os instrumentos coletivos, no caso de empregado portador de diploma de 
nível superior e que perceba salário mensal igual ou superior a duas vezes o limite 
máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social.

habituais, pagas a título de prêmios não integram a remuneração do empregado, 
não se incorporam ao contrato de trabalho e não constituem base de incidência de 
encargo trabalhista e previdenciário. Todavia, incidem o imposto sobre a renda 
e quaisquer outros encargos tributários sobre as parcelas referidas no art. 457 da 

o § 23 do artigo em referência.
Além disso, na presente edição foram trazidos novos subsídios para con-

solidar a natureza indenizatória da parcela referente à cessão da exploração da 
imagem do atleta.

Em precedente julgado pela SBDI-I do TST, em novembro de 2017, foi dado 
provimento a recurso de Embargos do Clube Atlético Paranaense para se reco-
nhecer a natureza indenizatória do direito de imagem, em respeito ao disposto no  
art. 87-A da Lei Pelé. 
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É interessante se notar que, a cada ano que passa, novos conceitos são aplica-
dos e trazidos ao Direito Desportivo, até que uma nova legislação (em tramitação 
no Parlamento brasileiro) entre em vigor em nosso ordenamento jurídico.

-
tiva, tendo em vista a revogação da Lei n. 28/1998 e da entrada em vigor da Lei  
n. 54/2017, no dia 14 de julho de 2017, após, portanto, o fechamento da 2ª edição 
do presente Manual. A nova lei de Portugal estabelece o regime jurídico do con-
trato de trabalho do praticante desportivo e do contrato de formação desportiva, 
bem como o dos empresários desportivos.

A comparação da legislação desportiva brasileira com a de outros países 
acaba sendo uma constante em razão dos princípios comuns que norteiam o 
Direito Desportivo e o próprio desporto.

Alguns aspectos da legislação lusitana são mais arrojados do que os da 
brasileira, conforme se encontra analisado no presente livro, razão pela qual, 

acadêmicos brasileiros. Outrossim, tive a oportunidade e o privilégio de fazer 
uma apresentação da 2ª edição do presente livro na Universidade Autónoma de  
Lisboa, no dia 21.7.2017, fato este que aumenta a minha responsabilidade ao fazer 
comentários acerca da legislação de Portugal.

Após a conclusão da parte letiva dos créditos de Mestrado e do Doutora-
mento em Ciências Jurídicas, não posso deixar de registrar o meu agradecimento 
aos professores da Universidade Autónoma de Lisboa (UAL), em especial àque-
les que foram indispensáveis para o aprimoramento do primeiro livro. À saber: 
Arlindo Alegre Donário, professor formidável e detentor de uma cultura vasta e  
profunda, Doutor Paulo Nogueira da Costa, Doutor Pedro Trovão do Rosário  
e Doutor Ruben Bahamonde.

Brasília, julho de 2019.

mauricio.veiga@correadaveiga.adv.br
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Nota à 2ª Edição

Desportivo. Várias conclusões e assertivas que são feitas podem sofrer transfor-
mações de forma extremamente rápida.

No ano 2016 apresentei ao público o livro Manual de Direito do Trabalho Des-
portivo, que foi lançado em 20 de junho em São Paulo, na Livraria da Vila, em 
Brasília, em 10 de agosto, no Centro Cultural da ABRASCI, no Lago Sul e no dia 
29 de outubro em Aracaju, na Escola Superior da Advocacia da OAB Sergipe.

Durante o período de gestação da atualização dessa obra não poderia imagi-
nar que o início das aulas do Doutoramento em Ciências Jurídicas na Universidade 

de antecipar a elaboração da 2ª edição, que começou a ser escrita no mês seguinte 
ao início das aulas.

Questões relacionadas ao princípio da autonomia da vontade, cláusulas 

destaque e protagonismo nessa segunda edição. As frequentes travessias do 

oportunidade de conversas mais frequentes com os amigos João Leal Amado,  
Alexandre Miguel Mestre e Lúcio Miguel Correia, profundos conhecedores do 
tema e que muito contribuíram com essa edição.

Estímulos não faltaram para a elaboração da 2ª edição do Manual. As deman-

estudo e o aprofundamento de determinados conceitos e matérias, propiciando 

registrado o agradecimento a todos os acadêmicos da ANND, em nome do seu 
Presidente, Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos que viabiliza o diálogo 
democrático e que tem desempenhado um papel essencial para o aprimoramento 
do Direito Desportivo e do próprio desporto em território nacional.

Além disso, recebi do Ministro do TST, Cláudio Mascarenhas Brandão, 
o excelente livro , organizado pelo Desembargador do TRT da 
5ª Região, Ronald Amorim e Souza, que conta com trabalhos de articulistas do 
gabarito de Américo Plá Rodriguez, Alice Monteiro de Barros, João Leal Amado, 
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Luiz de Pinho Pedreira, Marcílio Krieger, André Dinis de Carvalho, Roberto 
Pessoa, Sergio Alejandro Fefer, Albino Mendes Batista, dentre outros. Todos os 

pela qual registro o meu agradecimento ao Ministro Cláudio Brandão por seu 
gesto, principalmente por se tratar de uma obra que não foi comercializada sendo 
rara de se encontrar. 

ª edição foi a 
designação do Presidente do Conselho Federal da OAB, Dr. Cláudio Pacheco Pra-
tes Lamachia, para representá-lo na Audiência Pública da Comissão de Juristas 
responsável pela elaboração do anteprojeto de Lei Geral do Desporto nos dias 24 
e 25 de outubro de 2016.

públicas possibilitaram as discussões acerca da modernização do contrato de tra-

atualmente são chamados, equivocadamente, de amadores, pois não é crível que 

seja adjetivado dessa forma.

minha família e amigos.
Brasília, março de 2017. 
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Introdução

paixões: o direito e o esporte. A união de ambos é uma combinação mágica, que 
desperta aquelas mesmas sensações de uma competição esportiva, com disputas 
e teses muito acirradas. Assim como o futebol, o Direito do Trabalho-Desportivo, 
guardadas as devidas proporções, também desperta paixões e suas interpretações 

na medida em que a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), traz disposições 
que são incompatíveis com a . Daí porque a aplicação da CLT no con-
trato de trabalho do atleta se dará, sempre, de forma subsidiária. Na omissão da 
lei especial — a Lei Pelé —, mesmo assim, a aplicação da CLT será possível quando 
não houver incompatibilidade com os preceitos nela estabelecidos.

Infelizmente em menos de duas décadas de vigência a Lei Pelé vem sendo 
constantemente reformulada e já sofreu quase dez alterações.

Já é tempo de uma revisão abrangente por meio da criação de uma Lei do 
Desporto Brasileiro, que contemple não apenas a relação jurídica de emprego do 

normas de defesa e proteção do torcedor.
No presente livro são trazidos conceitos e princípios básicos de Direito do 

Trabalho-Desportivo que deveriam ser estudados por acadêmicos de Direito por 
meio de uma disciplina autônoma nas Universidades do Brasil. 

O meu primeiro contato com o Direito do Trabalho-Desportivo se deu no 
ano de 2002 quando eu trabalhava no escritório Bosisio & Maués, banca especiali-
zada em direito do trabalho e que tinha à frente dois ilustres advogados e que se 
tornaram meus amigos, além de terem contribuído para a minha formação como 

Foi naquela época que o escritório passou a defender o Clube de Regatas  
Flamengo perante a Justiça do Trabalho. Não havia uma quantidade muito 
expressiva de ações trabalhistas (principalmente considerando que naquela época 
advogávamos para inúmeras empresas, com um volume aproximado de 20.000 



processos no escritório). Contudo, os processos movidos em face do clube eram 
muito interessantes e pitorescos.

de equiparação salarial entre o médico responsável pelo time de futebol e o recla-
mante, responsável pelo departamento médico do time de basquete. O autor 
da ação não se conformava em receber salário quase cinco vezes inferior ao do 

equipes do clube. Todavia, o paradigma era um renomado médico que inclusive 
prestava serviços para a seleção brasileira de futebol, fato este que, por si só, já 

Apesar de todo o glamour
existem dados preocupantes que demonstram a necessidade de uma proteção 
especial para este tipo de empregado.

De acordo com Jones Rossi e Leonardo Mendes Junior(2), “abaixo da linha do 
oceano” se esconde uma realidade sem nenhum atrativo, na qual o padrão é con-
viver com salário de fome, pagos quase sempre com atraso. Maratonas de jogos 
expõem os atletas a constantes lesões que podem encurtar a carreira e, quando 
estão nas categorias de base, há relatos de abuso sexual. Ainda de acordo com os 

máximo, 2 salários mínimos, enquanto que o salário médio base do brasileiro é de 

12,4 mil reais por mês. 
Conforme mencionado acima, a CLT não traz dispositivos necessários para 

solucionar as intrincadas questões que envolvem o contrato de trabalho de atleta 
e seu clube empregador. Atualmente, até mesmo a Lei Pelé é omissa em vários 
pontos, conforme será tratado no presente livro, no qual tive a ousadia de sugerir 
algumas previsões de alteração legislativa.

O surgimento de entidades destinadas ao estudo do Direito do Trabalho- 

à Academia Nacional de Direito Desportivo, que foi criada em Brasília no dia 24 
de setembro de 2013 e muito tem contribuído para o aprimoramento da legislação 
desportiva no Brasil. Até o momento a ANDD já realizou sete JURISPORTS, em 

Trabalho-Desportivo, fazendo com que o Juiz do Trabalho se interesse ainda mais 
pelo tema e dedique especial atenção às causas jusdesportivas que não podem ser 
tratadas como causas comuns de empregados e patrões.

Além disso, a ANDD realizou, em março de 2016, o seu primeiro evento 

trabalho da Itália e compartilhar experiências.

Guia politicamente incorreto do futebol. São Paulo: 
Leya, 2014. p. 260. 
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Certamente o Direito Desportivo atravessa um momento especial e muitos 

especial relação de trabalho, contribuindo, inclusive, para a realização do espetá-
culo da melhor maneira possível.

Particularmente eu me sinto realizado em poder escrever e falar sobre o 
tema ora em debate. As inúmeras palestras que tive o privilégio de proferir me 
propiciaram conhecer diversos pontos de todo o Brasil, fazer novos amigos e inte-
ragir com realidades distintas. De igual forma, tive a oportunidade de fazer o 
lançamento dos meus outros livros, todos editados pela LTr, no Brasil, em Portu-
gal e na Itália.

proporcionaram a busca por alternativas e melhores soluções para essas delicadas 

a atrair uma audiência, sem dúvida, de grandes proporções.
Tudo isso recomenda um especial aprimoramento das instituições voltadas 

É um privilégio continuar a escrever sobre o assunto e, neste momento, apre-
sentar um Manual de Direito do Trabalho — Desportivo, razão pela qual, espero 

polêmico no despertar de paixões. 
Brasília, fevereiro de 2016.
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1
Aspectos Gerais e Princípios do  

Direito Desportivo

(3) 

1.1. Natureza Jurídica e Princípios do Direito Desportivo

O desporto é um fenômeno jurídico e por se constituir como um dos direitos 
do homem com preponderante função social é um bem constitucionalmente pro-
tegido por força da disposição contida no art. 217 da Constituição Federal.

Ao escrever Temas Atuais de Direito Desportivo(4), ponderei que o direito do 

prismas consoante a história, a cultura e as estruturas jurídicas dominantes em 
uma determinada sociedade.

O Desporto é um conceito que contempla múltiplos sentidos e várias formas. 
-

gem a um único modelo, pois se desenvolve desde a base, na mais tenra idade, até 

 Lisboa: 
Instituto Piaget, 1996. p. 11.

Temas atuais de direito desportivo. São Paulo: LTr, 
2015. p. 96.
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